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 4 — O quadro da nota explicativa do Quadro II do Anexo II expostas no ponto 3 do Anexo III — Fundamentação Económico -Financeira para o 
Cálculo das Taxas Previstas nos Anexos I e II do Regulamento de Taxas do Município de Benavente passa a ter a seguinte redacção: 

«Designação

Custos directos

Amortizações
(em euros)

Encargos
financeiros
(em euros)

Futuros
investimentos

(em euros)

Custos 
indirectos
(em euros)

Total 
custos

(em euros)

Benefício auferido 
pelo particular/

desincentivo
(em euros)

Custo social 
suportado pelo 

Município
(percentagem)

Valor da taxa 
2010

(em euros)Mão -de -obra
(em euros)

Máquinas
e viaturas
(em euros)

Bens e serviços 
adquiridos
(em euros)

1.1. . . . . . . . . . . 47,57 6,94 1,75 0,24 0,00 0,00 4,11 60,61 60,61
2.1. . . . . . . . . . . 82,49 6,94 2,92 0,50 0,00 0,00 6,75 99,60 99,60
2.2. . . . . . . . . . . 82,49 6,94 2,92 0,50 0,00 0,00 6,75 99,60 99,60
2.3. . . . . . . . . . . 39,46 0,00 2,02 0,35 0,00 0,00 3,04 44,87 44,87
2.4. . . . . . . . . . . 39,46 0,00 1,99 0,35 0,00 0,00 3,04 44,84 44,84
3 . . . . . . . . . . . . 28,12 0,00 3,70 0,27 0,00 0,00 2,33 34,42 34,42»

 Artigo 5.º
Alteração ao Anexo IV do Regulamento de Taxas 

do Município de Benavente
Os números 12 e 23 do Anexo IV — Fundamentação das Isenções e 

Reduções das Taxas Municipais do Regulamento de Taxas do Município 
de Benavente passam a ter a seguinte redacção:

«12 — As isenções previstas no artigo 11.º, n.os 4 e 5 objectivam pro-
mover e apoiar as actividades complementares no âmbito de projectos 
educativos de iniciativa dos agrupamentos de escolas e as escolas não 
agrupadas de ensino público do Município, bem como incentivar a 
formação desportiva das crianças e jovens.

23 — A redução prevista no artigo 13.º, n.º 5 objectiva promover o 
acesso dos cidadãos a iniciativas culturais levadas a cabo por companhias 
profissionais, no âmbito do teatro, da dança, da música e de outras artes, 
que, em regra, têm os seus centros de actividades nas grandes urbes, 
aproximando tais agentes culturais do público da periferia.»

Artigo 6.º
Entrada em vigor

As alterações agora introduzidas entrarão em vigor, nos termos legais, 
15 (quinze) dias após a sua publicação.

204859915 

 Aviso n.º 13760/2011

Projecto de 2.ª alteração ao Regulamento de Taxas 
do Município de Benavente

Fase de discussão pública
Carlos Alberto Salvador Pernes, Presidente da Assembleia Munici-

pal de Benavente, torna público que, nos termos e para os efeitos do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, se submete a apreciação 
pública para recolha de sugestões pelo prazo de 30 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
2.ª série, o Projecto de 2.ª Alteração ao Regulamento de Taxas do 
Município de Benavente, o qual foi presente em reunião ordinária 
da Câmara Municipal, realizada em 13.06.2011, e submetido a apre-
ciação da Assembleia Municipal, na I sessão extraordinária realizada 
em 22.06.2011, deliberação aprovada sob a forma de minuta na 
mesma sessão extraordinária. O referido Projecto de 2.ª Alteração 
ao Regulamento poderá ser consultado no Apoio Jurídico da Câmara 
Municipal, sito no Edifício dos Paços do Município, em Benavente, 
durante o horário normal de expediente (de 2.ª a 6.ª feira, das 9.00h 
às 12.30h e das 14.00h às 17.30h).

28 de Junho de 2011. — O Presidente da Assembleia Municipal, 
Carlos Alberto Salvador Pernes.

Projecto de 2.ª Alteração ao Regulamento 
de Taxas do Município de Benavente

Nota justificativa
A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, aprovou o regime geral das 

taxas das autarquias locais. De acordo com o artigo 8.º n.º 1 daquele 
diploma, as taxas municipais são criadas por regulamento aprovado 
pelo órgão deliberativo. Nesta conformidade, foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 105, de 31 de Maio de 2010, o Regulamento 
de taxas do Município de Benavente.

Porém, decorrido cerca de um ano após a sua entrada em vigor, 
importa, de novo, introduzir -lhe algumas alterações decorrentes, quer 
de alterações legislativas entretanto publicadas, quer da experiência 
acumulada da sua aplicação diária por parte dos serviços municipais. 
Tais alterações a introduzir incidem sobre o Anexo I (Tabela geral de 
taxas do Município de Benavente) e sobre o Anexo III (Fundamentação 
económico -financeira para o cálculo das taxas previstas nos Anexos I 
e II) e são as seguintes:

a) Anexo I, artigo 1.º, n.º 2 — Realização de buscas de documentos, a 
requerimento dos interessados, aparecendo ou não o objecto da busca

A Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos — CADA 
tem emitido diversos pareceres, disponíveis em www.cada.pt, no sentido 
de que o pagamento de uma taxa pela busca de documentos traduz -se 
numa violação da lei. Segundo aquela entidade, considerando que a lei 
de Acesso aos Documentos Administrativos — LADA, aprovada pela 
Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto, determina a gratuitidade da consulta, 
supõe que os eventuais custos inerentes a uma busca estão incluídos 
nos custos de funcionamento do próprio serviço. Assim, cobrar uma 
taxa pela busca de documentos corresponderá sempre a uma violação 
da lei, já que significa, no fundo, o pagamento dessa forma de acesso. 
A consulta a efectuar por um particular exige sempre, por parte da 
entidade requerida, algum trabalho de pesquisa para localização dos 
documentos, mas esse trabalho não autoriza a percepção de uma taxa, 
sem que, para o efeito, exista suporte legal. Nesta conformidade e aco-
lhendo o entendimento expendido pela CADA nesta matéria, propõe -se 
a eliminação do n.º 2 do artigo 1.º do Anexo I do Regulamento de taxas 
do Município de Benavente.

b) Anexo I, artigo 4.º — Registo de cidadãos da União Europeia
O Regulamento de taxas do Município de Benavente, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 31 de Maio de 2010, prevê 
no seu artigo 4.º as taxas devidas pelo registo de cidadãos da União 
Europeia, nos termos da Portaria n.º 1637/2006 (2.ª série), de 17 de 
Outubro. Foi, entretanto, publicada a Portaria n.º 1334 -D/2010, de 31 
de Dezembro, a qual veio a aprovar os modelos de certificado de registo 
de cidadão da União Europeia, de documento de residência permanente 
de cidadão da União Europeia, do cartão de residência de familiar de 
cidadão da União Europeia e as respectivas taxas a cobrar pela emissão 
desses documentos, tendo revogado a Portaria n.º 1637/2006 (2.ª série), 
de 17 de Outubro. Importa, assim, proceder à adequação dos montantes 
das taxas previstas no Regulamento de taxas do Município de Benavente, 
face ao preconizado na Portaria n.º 1334 -D/2010.

c) Anexo I, artigo 27.º — Agências ou postos de bilhetes para espec-
táculos ou divertimentos públicos e artigo 29.º — Leilões

O Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, veio regular o regime 
jurídico do licenciamento e fiscalização pelas câmaras municipais de 
actividades diversas anteriormente cometidas aos governos civis. De 
entre as actividades cujo exercício se encontrava sujeito a licenciamento 
municipal contava -se a venda de bilhetes para espectáculos ou diverti-
mentos públicos em agências ou postos de venda (artigo 1.º alínea g)) 
e a realização de leilões (artigo 1.º alínea i)). Foi, entretanto, publicado 
o Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, diploma que veio simplificar 
o regime de acesso e de exercício de diversas actividades económicas 
no âmbito da iniciativa “Licenciamento zero”.

O artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 48/2011 veio introduzir alterações aos 
artigos 1.º, 35.º, 36.º e 47.º do Decreto -Lei n.º 310/2010. De tais alterações 
e no que à presente nota importa, salientar -se -á a revogação da norma 
que impunha o licenciamento municipal para o exercício da actividade 
de realização de leilões e a não sujeição do exercício da actividade da 
venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agên-
cias ou postos de venda a licenciamento, a autorização, a autenticação, a 
validação, a certificação, a actos emitidos na sequência de comunicações 



Diário da República, 2.ª série — N.º 128 — 6 de Julho de 2011  28499

prévias com prazo, a registo ou a qualquer outro acto permissivo, nem 
a mera comunicação prévia. Assim, o exercício destas duas actividades 
deixou de estar sujeito a qualquer tipo de controlo prévio municipal em 
sede de licenciamento, pelo que não se justifica a previsão, no Regu-
lamento de taxas do Município de Benavente e seus anexos, de taxas 
devidas por tais actos, propondo -se, então, a revogação dos artigos 27.º 
e 29.º do Anexo I do Regulamento de taxas do Município de Benavente.

Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, nas alíneas a), e) e h) do n.º 2, do artigo 53.º, na alínea a), 
do n.º 6, do artigo 64.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e no n.º 1 
do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, alterada pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, a Assembleia Municipal em 
sessão ordinária, realizada no dia … de … de 2011, sob proposta da 
Câmara Municipal, de … de … de 2011 aprovou a presente alteração 
ao Regulamento de Taxas do Município de Benavente:

Artigo 1.º
Alteração ao Anexo I do Regulamento 
de Taxas do Município de Benavente

1 — O artigo 1.º da Secção I e o artigo 4.º da Secção IV do Capítulo I 
do Anexo I — Tabela Geral de Taxas do Regulamento de Taxas do 
Município de Benavente passam a ter a seguinte redacção:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Valor taxa
(€)

CAPÍTULO I

[...]

SECÇÃO I

[...]

Artigo 1.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Revogado.) 

…

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …

SECÇÃO IV

[...]

Artigo 4.º
[...]

1 — Pela emissão do certificado de registo de cidadãos da 
União Europeia, a que se refere o artigo 14.º n.os 2 e 3 da 
Lei n.º 37/2006, de 9 de Agosto, é devida a taxa prevista 
na Portaria n.º 1334 -D/2010, de 31 de Dezembro . . . . . 7,50

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — Os artigos 27.º e 29.º do Capítulo VIII do Anexo I — Tabela 
Geral de Taxas do Regulamento de Taxas do Município de Benavente 
passam a ter a seguinte redacção:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Valor taxa
(€)

CAPÍTULO VIII

[...]

Artigo 27.º
[...]

(Revogado.)

Artigo 29.º
[...]

(Revogado.)

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
Alteração ao Anexo III do Regulamento 

de Taxas do Município de Benavente
1 — A nota explicativa e o respectivo quadro do Capítulo I do Anexo 

I vertida no ponto 3 do Anexo III — Fundamentação Económico-
-Financeira para o Cálculo das Taxas Previstas nos Anexos I e II do 
Regulamento de Taxas do Município de Benavente passam a ter a se-
guinte redacção:

4.º parágrafo — «A secção V apresenta valores já definidos legal-
mente, através do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 161/2006, de 8 de 
Agosto. Relativamente à secção IV, a Portaria n.º 1334 -D/2010, de 
31 de Dezembro, estabelece as regras de cálculo das respectivas taxas, 
que consistem basicamente em que os seus custos não ultrapassem os 
valores por si fixados, resultando custos sociais suportados pelo Muni-
cípio superiores a zero.»

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Valor taxa
(€)

2 — À taxa referida no número anterior, acresce, pelo pe-
dido de emissão ou substituição do cartão, em caso de 
extravio, roubo ou deterioração dos certificados, docu-
mentos e cartões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00

3 — Primeira emissão do certificado a menores de 6 anos 3,75
4 — À taxa referida no n.º 1, acresce o montante de € 7,50, 

o qual constitui receita do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — À taxa referida no n.º 2, acresce o montante de € 5,00, 
o qual constitui receita do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — À taxa referida no n.º 3, acresce o montante de € 3,75, 
o qual constitui receita do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Designação Custos directos
Amortizações

(€)
Encargos 

financeiros
(€)

Futuros 
investimentos

(€)

Custos 
indirectos

(€)

Total 
custos

(€)

Benefício auferido 
pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social 
suportado 

pelo Município
(%)

Valor 
taxa 
(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra

(€)
Máquinas 
e viaturas

(€)

Bens e serviços 
adquiridos

(€)

I 1.º 1 … … … … … … … … … … …
… … … … … … … … … … … Revogado.
… … … … … … … … … … … Revogado.
3a) … … … … … … … … … … …
3b) … … … … … … … … … … …
4a) … … … … … … … … … … …
4b) … … … … … … … … … … …
5a) … … … … … … … … … … …
5b) … … … … … … … … … … …
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Designação Custos directos
Amortizações

(€)
Encargos 

financeiros
(€)

Futuros 
investimentos

(€)

Custos 
indirectos

(€)

Total 
custos

(€)

Benefício auferido 
pelo particular/
Desincentivo

(€)

Custo social 
suportado 

pelo Município
(%)

Valor 
taxa 
(€)Secção Artigo Número Mão -de -obra

(€)
Máquinas 
e viaturas

(€)

Bens e serviços 
adquiridos

(€)

6a) … … … … … … … … … … …
6b) … … … … … … … … … … …
7a) … … … … … … … … … … …
7b) … … … … … … … … … … …
8 … … … … … … … … … … …
9 … … … … … … … … … … …

II 2.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …
3 … … … … … … … … … … …

III 3.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …

IV 4.º 1 6,57 0,00 0,47 0,09 0,00 0,00 0,52 7,65 1,95 % 7,50
2 6,57 0,00 0,47 0,09 0,00 0,00 0,52 7,65 34,64 % 5,00
3 6,57 0,00 0,47 0,09 0,00 0,00 0,52 7,65 50,98 % 3,75
4 7,50
5 5,00
6 3,75

V 5.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …
3 … … … … … … … … … … …

VI 6.º  … … … … … … … … … … …

VII 7.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

2 — A nota explicativa e o respectivo quadro do Capítulo VIII do Anexo I vertida no ponto 3 do Anexo III — Fundamentação Económico-
-Financeira para o Cálculo das Taxas Previstas nos Anexos I e II do Regulamento de Taxas do Município de Benavente passam a ter a seguinte 
redacção:

4.º parágrafo — (Sem efeito.) 

Designação Custos directos
Amortizações

(€)
Encargos 

financeiros
(€)

Futuros
 investimentos

(€)

Custos 
indirectos

(€)

Total 
custos

(€)

Benefício auferido 
pelo particular/
Desin centivo

(€)

Custo social 
suportado 

pelo Município
(%)

Valor taxa
(€)

Artigo Número Mão -de -obra
(€)

Máquinas 
e viaturas

(€)

Bens e serviços 
adquiridos

(€)

21.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …

22.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …
3 … … … … … … … … … … …

23.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …

24.º a) … … … … … … … … … … …
b) … … … … … … … … … … …

25.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …
3 … … … … … … … … … … …

4.a) … … … … … … … … … … …
4.b) … … … … … … … … … … …

26.º 1 … … … … … … … … … … …
2 … … … … … … … … … … …
3 … … … … … … … … … … …
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Designação Custos directos
Amortizações

(€)
Encargos 

financeiros
(€)

Futuros
 investimentos

(€)

Custos 
indirectos

(€)

Total 
custos

(€)

Benefício auferido 
pelo particular/
Desin centivo

(€)

Custo social 
suportado 

pelo Município
(%)

Valor taxa
(€)

Artigo Número Mão -de -obra
(€)

Máquinas 
e viaturas

(€)

Bens e serviços 
adquiridos

(€)

27.º … … … … … … … … … … … Revogado.

28.º … … … … … … … … … … … …

29.º … … … … … … … … … … … Revogado.

 Artigo 3.º
Entrada em vigor

As alterações agora introduzidas entrarão em vigor, nos termos legais, 
15 (quinze) dias após a sua publicação.

204860051 

 MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso (extracto) n.º 13761/2011

Renovação de comissão de serviço
Torna -se público que, por meu despacho de 2 de Junho de 2011, foi 

renovada a comissão de serviço da actual titular do cargo de Chefe 
Divisão de Planeamento, Obras Particulares, Urbanismo e Ambiente, 
Bernardina Pais Macedo, com efeitos a partir do dia 16 de Agosto de 
2011, pelo período de três anos, ao abrigo dos artigos 23.º e 24.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2004 de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 07 de Junho.

6 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Fernando José 
Pires Lopes.

304853856 

 Aviso n.º 13762/2011

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 

de Janeiro torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos ao procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria 
de assistente operacional, do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Castanheira de Pêra, cujo aviso de abertura foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 17 de Fevereiro de 2011, 
depois de homologada por meu despacho, datado de 27 de Junho 
de 2011.

1.º Olga Maria Coelho Fernandes — 15,30 valores
2.º Carla Cristina Nunes da Costa — 15,28 valores
3.º Carina Graciete Andrade David — 14,79 valores
4.º Dora Sofia Bebiano Tomé — 14,77 valores
5.º Andreia Filipa da Costa Santos — 14,02 valores
6.º Patrícia Alexandra Guia dos Santos — 12,82 valores
7.º Maria Teresa Taborda Coutinho d’Almeida Bebiano Car-

reira — 12,67 valores
8.º Tatiana Filipa Alves Belém Biquinha — 12,07 valores

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º e para os efeitos do 
disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º ambos da citada Portaria, ficam 
desta forma notificados todos os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal acima referido do acto de homologação da lista unitária de 
ordenação final.

Da homologação mencionada pode ser interposto recurso hierárquico 
ou tutelar.

28 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Fernando José 
Pires Lopes.
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 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Regulamento n.º 403/2011

Regulamento de Utilização do Espaço da “Casa da Investigador”
Dr. António Manuel Grincho Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Castelo de Vide:
Torna público, nos termos do artº. 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, na sua actual redacção, que a referida Câmara Municipal 
em reunião ordinária realizada no passado dia 20 de Abril, aprovou o 
Regulamento de Utilização do Espaço da “Casa da Investigador”, a 
que a Assembleia Municipal conferiu beneplácito na sessão realizada 
no passado dia 20 de Junho.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a seguir se 
publica o referido Regulamento.

22 de Junho de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Grincho Ribeiro.

Regulamento de Utilização do Espaço
 da “Casa do Investigador”

Preâmbulo
A cultura é o resultado de um conjunto de caracteres materiais e 

imateriais que reflectem as tradições de um passado, que transporta 
para o presente a história dos povos que caracterizam uma determinada 
sociedade ou grupo religioso ou social, formando assim a sua identidade 
cultural.

Consecutivamente é esta identidade que forma o riquíssimo património 
cultural de uma localidade, região e País, sendo que a preservação do 
mesmo passa por acções de sensibilização, valorização, promoção e 
educação junto dos cidadãos.

A Autarquia, na qualidade de promotor cultural, inaugurou o 
espaço do Núcleo Museológico da Sinagoga. Integrado no conjunto 
arquitectónico e adossada ao edifício está uma residência de habita-
ção que a Câmara Municipal de Castelo de Vide pretende que seja 
utilizada para alojamento de investigadores, artistas, pessoas que 
estejam interessadas em estudar directa ou indirectamente a temá-
tica da Judiaria de Castelo de Vide e a presença e reminiscências 
da cultura judaica

No sentido de garantir a correcta e racional utilização das instalações 
do Município, bem como o acesso aos serviços nelas disponibilizados, 
torna -se necessário definir um conjunto de regras e princípios que devem 
reger a utilização do espaço.

Partindo dessa premissa, ao abrigo de competência regulamentar 
própria nos termos do artigo 241.º da Constituição e em obediência 
ao disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,de 18 
de Setembro, com a redacção em vigor é elaborado o Regulamento da 
Casa do Investigador.

CAPÍTULO I

Objecto e natureza

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece o funcionamento da Casa do 
Investigador, adossada à Sinagoga, onde outrora funcionou a escola 
da cultura judaica.




